UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

INSTITUTO DE ECONOMIA

MONOGRAFIA DE BACHARELADO
O SFH como instrumento de política pública de acesso à moradia no Brasil durante o período 2003-2006

OTÁVIO SANT’ANA MARTINS ROMEO

DRE: 102018385

otavioromeo@superig.com.br
ORIENTADOR: Nelson Chalfun Homsy

chalfun@ie.ufrj.br 

Março 2009
Resumo

O objetivo deste trabalho é discutir o grau de participação do crédito no conjunto de instrumentos para enfrentamento do problema habitacional e analisar se esta participação tem sido eficiente. Para isso, será analisada a composição, a captação e a distribuição dos recursos do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) bem como a evolução do déficit habitacional brasileiro durante o período de 2003 a 2006. O SFH é um instrumento eficiente para o acesso à moradia. A permanência de elevado déficit habitacional decorre de problemas não relacionados ao crédito como: baixa renda per capita brasileira, ausência ou mal execução de planos urbanísticos e grande burocracia que inibem investimentos em projetos habitacionais. 
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Introdução

A moradia é um direito social garantido pela Constituição de 1988 sendo sua competência de responsabilidade comum da União, Estados e Municípios
. Apesar deste direito, a moradia está longe de ser um bem amplamente difundido para a população, na verdade ela é um sonho para milhares de brasileiros que não possuem moradia própria ou possuem moradias precárias. Segundo dados da Fundação João Pinheiro
, o déficit de unidades habitacionais no Brasil era de 7,9 milhões de moradias em 2005.
Resolver este déficit deve ser uma prioridade de política pública brasileira pelo fato de uma moradia adequada valorizar o ser humano em contrapartida com uma moradia precária que desvaloriza o ser humano e seu conjunto se torna uma fonte de problemas tais como violência, criminalidade, falta de saúde e saneamento básico bem como dificuldades no acesso à educação e até mesmo substituição do poder público por outros poderes escusos a margem da lei.

O comprometimento do poder público em solucionar o problema habitacional passou a ser mais visível a partir de 2003 com a criação do Ministério das Cidades. Segundo a Lei nº 10.683/2003 sua missão é combater as desigualdades sociais, transformando as cidades em espaços mais humanizados, ampliando o acesso da população à moradia, ao saneamento e ao transporte.

Dentre as várias ações e instrumentos que compõem a Política Nacional de Habitação, o mais relevante e abrangente é o Sistema Financeiro de Habitação (SFH) cuja criação se deu com a Lei nº 4.380 de 21 de agosto de 1964 objetivando a aplicação de recursos prioritariamente para construção de residências destinadas à eliminação de favelas e outras aglomerações em condições sub-humanas de habitação
. Segundo o Banco Central do Brasil (BACEN) e o Ministério do Trabalho e Emprego
, o volume de financiamentos concedidos pelo SFH alcançou R$ 16,6 bilhões em 2006 atingindo 509.801 unidades habitacionais financiadas. São números que nenhum outro programa governamental de habitação consegue alcançar.

Além deste volume recorde de financiamentos concedido no ano de 2006, o período entre 2003 e 2006 é marcado por forte expansão do crédito imobiliário no país. Bancos que suspenderam seus produtos imobiliários na década de 90 voltaram a oferecer financiamentos a seus clientes devido à conjuntura econômica de juros decrescentes, queda na atratividade de títulos públicos e minimização do risco na recuperação dos inadimplentes com o surgimento e regulamentação da alienação fiduciária
 que permite a retomada do imóvel pela instituição financeira sem a necessidade de processo judicial. O crédito imobiliário possibilita uma fidelização do cliente pela instituição bancária por um período longo, igual ao prazo de amortização do financiamento, isso permite ao banco ganhar oferecendo outros produtos bancários ao mutuário como contas correntes com crédito pessoal, seguros residenciais e cartões de crédito.

Estudar esta expansão é importante e o desafio é ainda maior quando relaciona esta expansão do SFH com o déficit habitacional brasileiro, infelizmente há poucos trabalhos sobre o tema. A maioria dos estudos do déficit habitacional aponta a baixa participação de crédito habitacional em relação ao PIB como uma de suas causas e propõe genericamente sua ampliação para conter ou diminuir o déficit, pois, de fato, apesar do volume recorde de financiamentos concedido pelo SFH em 2006, o déficit de moradias permanece muito elevado
. Além disso, a quase totalidade dos estudos sobre SFH não faz menção ao déficit habitacional, seus objetivos são estudar o sistema e propor medidas para sua ampliação, além disso, vários estudos, por conotação ideológica dos autores, focam na necessidade de substituir o caráter estritamente público do crédito por um sistema basicamente privado e usam o modelo americano de securitização de hipotecas como exemplo a ser seguido. Exemplos desses tipos de estudos são: VASCONCELOS (1996), LEAL (1999) e GONÇALVES (1998).
Assim fica justificada a necessidade de um estudo que relacione o SFH com o déficit habitacional com a finalidade de proporcionar um instrumento adicional de consulta para a política nacional de habitação.

Com isso, o objetivo principal deste trabalho é discutir o grau de participação do crédito no conjunto de instrumentos para enfrentamento do problema habitacional brasileiro e avaliar se esta participação tem sido eficiente. O objetivo específico é analisar a composição, captação e distribuição dos recursos do SFH no período entre 2003 e 2006, bem como a evolução do déficit habitacional neste período.
A hipótese central deste estudo é que o SFH é um instrumento eficaz para o acesso à moradia. A permanência de elevado déficit habitacional no Brasil decorre não de problemas associados ao crédito, mas sim devido aos outros determinantes de acesso a moradia, tais como: falta de renda, desemprego, precária infra-estrutura urbana e falta de espaço geográfico. 

Para isto será mostrado no primeiro capítulo alguns conceitos teóricos sobre o mercado imobiliário, começando com uma definição da estrutura do mesmo desenvolvida por David Harvey, depois será apresentada a síntese neo-clássica de localização residencial desenvolvida por William Alonso. Fechando o capítulo, haverá avaliações econômicas sobre o mercado imobiliário desenvolvidas pela Gafisa S.A e pelo Governo Federal através do Ministério das Cidades. Este capítulo servirá para mostrar ao leitor que o mercado imobiliário é complexo, composto por vários agentes com preferências distintas, às vezes até conflitantes e que há diversas variáveis impactantes neste mercado, sendo o crédito, conforme assinalado apenas uma delas.

O segundo capítulo será dedicado ao déficit habitacional brasileiro, começando com a definição do mesmo, elaborada pela Fundação João Pinheiro e adotada pelo Ministério das Cidades do Governo Federal para elaboração da Política Nacional de Habitação. Em seguida será apresentada uma breve evolução histórica deste déficit como a transformação de um país fortemente concentrado no campo para um país urbano com a industrialização ocorrida na segunda metade do sec. XX. Finalmente será mostrada toda a composição do déficit habitacional no período de 2003 a 2006, ou seja, sua distribuição regional, por faixas de renda, por tipos de déficit etc. 

O terceiro capítulo será reservado para o SFH, inicialmente serão mostradas a estrutura e conceito do SFH estabelecido em leis ordinárias, depois serão apresentadas as inovações que ocorreram entre 2003 e 2006 que possibilitaram um maior volume de financiamentos concedidos a população e finalmente será detalhado todo o SFH neste período, ou seja, será mostrado como foi toda a distribuição dos seus recursos.

Na conclusão será utilizado o conhecimento mostrado nos capítulos 2 e 3, bem como a fundamentação teórica do capítulo 1, para mostrar que a hipótese do trabalho, o SFH ser um instrumento eficiente no acesso a moradia, está correta. Será sugerida também a elaboração de novos estudos sobre o tema, a fim de proporcionar uma maior elucidação sobre o problema habitacional brasileiro para se chegar a uma variável que esteja claramente impactando negativamente o mercado imobiliário brasileiro, só assim será possível elaborar uma política pública correta para reduzir o alto déficit habitacional em nosso país.
Por fim será apresentada a bibliografia utilizada na elaboração deste trabalho. Fica aqui um agradecimento especial ao trabalho destes autores e das autarquias da administração pública, sem os estudos e dados proporcionados por eles este estudo não seria possível de ser realizado. 
1. Conceitos Teóricos

O presente capítulo tem como objetivo mostrar que o mercado imobiliário é amplo e complexo. Há vários agentes atuando neste mercado com preferências distintas e às vezes até conflitantes. Há também diversas variáveis que impactam este mercado. Com isso, será visto que qualquer pequena modificação em uma destas variáveis pode acarretar em grandes consequências para o mercado imobiliário como um todo.
O primeiro item é dedicado a apresentação dos diversos agentes atuantes no mercado imobiliário de acordo com HARVEY (1973). No segundo item será mostrada a síntese Neo-Clássica de Localização Residencial desenvolvida por William Alonso. Finalmente será apresentado duas avaliações do mercado imobiliário desenvolvida por um agente privado e um agente público, respectivamente a construtora/incorporadora Gafisa S.A e o Ministério das Cidades.
1.1. Estrutura do Mercado Imobiliário


De acordo com HARVEY (1973), há vários agentes no mercado imobiliário, cada um com um modo distinto de agir para atingir seus objetivos também distintos. A apresentação de cada um destes agentes será feita abaixo:

i) Os ocupantes das residências estão interessados basicamente em usufruir dos seus respectivos imóveis, ou seja, interessados no valor de uso
 dos mesmos. Tal valor é determinado pela união entre a situação familiar e a moradia em determinada localização. Proprietários-ocupantes só se preocupam com o valor de troca nas seguintes ocasiões: no momento da compra, quando reparos maiores no imóvel os forçam a rever seus orçamentos e no momento em que a residência passa a apresentar um valor acima do valor de mercado.

ii) Incorporadores visam o lucro, assim atuam no mercado imobiliário para obter valor de troca. O lucro ocorre através da compra e venda de imóveis ou ainda através da cobrança de custos dos seus serviços de intermediação. Não contribuem para o valor de uso de um imóvel salvo nos poucos casos onde realizam certas melhorias. Os incorporadores coordenam os empreendedores do mercado imobiliário, assim estimulam o crescimento das atividades de tal mercado pela necessidade de se renovar o estoque de imóveis.

iii) Locadores objetivam o valor de troca dos imóveis, pois é dele que deriva um rendimento periódico. Locadores profissionais, os que não ocupam o imóvel, utilizam o imóvel como moeda de troca, ou seja, oferecem um serviço residencial e recebem em contrapartida um pagamento por isso. Os locadores ocupantes do imóvel, aqueles que só alugam parte de sua residência, podem estar tão preocupados com o valor de uso do imóvel como um ocupante normal.

iv) Construtores criam valor de uso para terceiros com objetivo de obter valor de troca. Eles necessitam de grande volume de recursos para a compra da terra, preparação da mesma, construção dos imóveis e provisão de utilidades públicas (saneamento, abastecimento de água, fornecimento de energia elétrica). Estão sujeitos à grande pressão competitiva seja para captar os terceiros interessados no valor de uso de suas construções quanto para adquirir terrenos.

v) Instituições financeiras têm importante função no mercado imobiliário em decorrência da necessidade de grande aporte de recursos. Assim é comum os Construtores não terem dinheiro em caixa que viabilizem a conclusão integral de um projeto. Além disso, o valor de troca de um imóvel normalmente supera e muito o valor da renda das famílias, assim é preciso recorrer a financiamentos com prazo de amortização relativamente longo para adquirir o imóvel. Quem provém tais financiamentos aos agentes que criam valor de uso (construtores) e aos agentes que usufruem do valor de uso (ocupantes) são as instituições financeiras. Elas estão interessadas na obtenção de valor de troca com tais financiamentos.

vi) Instituições governamentais geralmente são chamadas por processos políticos para conter a falta de valor de uso disponível aos consumidores do mercado imobiliário residencial – freqüentemente interferem no mercado residencial. Produção de valor de uso através da ação pública (a provisão de casas públicas, por exemplo) é uma forma direta de intervenção; mas a intervenção é freqüentemente indireta. O último pode auxiliar as instituições financeiras, construtores e indústria de construção a obter valor de troca pela ação governamental de promover a proteção tributária, garantindo lucro ou eliminando risco. Está provado que estimular o mercado é uma maneira de assegurar a produção de valores de uso. O governo também impõe e administra uma variedade de regras institucionais nas operações do mercado imobiliário residencial (demarcando e planejando o controle do uso da terra). De fato, o governo viabiliza muitos serviços, infra-estrutura e facilidades, moldando o ambiente que circunda o imóvel, de forma a atuar indiretamente em seu valor de uso.

1.2.  Síntese Neo-Clássica de Localização Residencial.

A presente seção servirá para expor resumidamente a economia urbana neoclássica que surgiu nos anos setenta do séc. XX com o objetivo de apresentar o equilíbrio de Von Thunen
 de acordo com um programa de maximização microeconômica. Para isto será mostrado o Modelo de Alonso
, pois, segundo ABRAMO (2001), o Modelo de Alonso é a principal referência da síntese neo-clássica urbana.

O primeiro passo do trabalho de Alonso é introduzir os termos gerais da teoria da escolha individual, assim as famílias vão escolher entre possíveis combinações de três espécies de bens: bem composto
 (z), consumo de espaço (q) e distância do centro da cidade (t). Com isso a função utilidade das famílias é a expressa abaixo:

U = U (z,q,t)


Para continuar é preciso estabelecer combinações que proporcionarão o mesmo nível de utilidade às famílias, ou seja, estabelecer o que a teoria microeconômica chama de curvas de indiferença. A forma que Alonso propõe para estabelecer tais curvas consiste em relacionar os bens dois a dois, para isso, ele supõe nessas relações que o terceiro bem fique sempre constante. Segue abaixo os três gráficos referente às três curvas de indiferença.

[image: image1.jpg][





Gráfico 1: curva de indiferença individual entre o consumo de espaço (q) e a distância do centro da cidade (t). Fonte: ABRAMO (2001) e ALONSO (1964).
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Gráfico 2: curva de indiferença entre o bem composto (z) e a distância ao centro da cidade (t). Fonte: ABRAMO (2001) e ALONSO (1964).
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Gráfico 3: curvas de indiferença entre o bem composto (z) e o consumo de espaço (q). Fonte: ABRAMO (2001) e ALONSO (1964).

No primeiro gráfico temos a relação entre o consumo de espaço e a distância ao centro da cidade. Antes é preciso enfatizar que no Modelo de Alonso, o centro da cidade é o único local onde há oferta de trabalho para as famílias, com isso, é sempre mais vantajoso para as mesmas se estabelecerem o mais próximo possível do centro da cidade. Assim uma família com escolhas racionais só irá abrir mão de uma residência próxima ao centro por uma mais distante, se esta distante proporcionar pelo menos o mesmo nível de utilidade da residência próxima ao centro com um consumo de espaço (q) maior. Um exemplo: um imóvel de 50 m2 a uma distância de 1 km do centro da cidade é melhor para uma família racional do que um imóvel de igual metragem a 2 km do centro. Entretanto se a metragem deste imóvel a 2 km do centro aumenta para 70 m2 pode ser que este aumento do espaço compense o aumento da distância ao centro, tornando assim indiferente para a família racional se localizar em um ou outro imóvel, assim, os dois imóveis estariam na mesma curva de indiferença.

O segundo gráfico mostra que, se há um aumento da distância ao centro da cidade, precisa haver um aumento do consumo do bem composto para a família racional manter o mesmo nível de utilidade.

Tanto o bem composto (z) como o consumo de espaço (q) proporcionam tanto mais prazer às famílias quanto maior sua capacidade de consumi-los, assim a curva de indiferença mostrada no gráfico 3 é decrescente.


Agora que foram mostradas as preferências das famílias, falta analisar suas restrições orçamentárias para saber como elas irão decidir a sua localização residencial e o consumo de espaço de forma a maximizar suas utilidades. Considerando que não há poupança, a renda das famílias será igual às despesas de bens compostos (Pz.z) mais as despesas com deslocamento até o centro da cidade (K(t)) e o consumo de espaço (R.q), conforme abaixo:

Y = Pz.z + K(t) + R.q


Com isso as famílias irão escolher o ponto onde a reta do orçamento é tangente a curva de indiferença, conforme gráfico abaixo:

[image: image4.jpg]



Gráfico 4: escolha ótima das famílias dada uma restrição orçamentária. O maior nível de utilidade possível dentro da restrição orçamentária. Fonte: ABRAMO (2001) e ALONSO (1964).

Agora se há um aumento nas despesas com consumo do espaço, ou seja, aumento do aluguel residencial (R), a reta de restrição orçamentária ficará mais inclinada. Para manter o mesmo nível de utilidade apresentado antes deste aumento, as famílias precisam diminuir seus gastos com transporte (K(t)). Com isso poderemos fazer uma curva de oferta de aluguel residencial das famílias, conforme abaixo:
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Gráfico 5: curva de oferta de aluguel residencial das famílias em função da distância t para um mesmo nível de utilidade dado u. Fonte: ABRAMO (2001) e ALONSO (1964).

Um elemento exógeno que impõe limites aos desejos de consumo das famílias é seus rendimentos. A restrição de localização poderia ser outro elemento delimitador dos desejos das famílias, entretanto os neoclássicos suprimiram todas as dimensões topográficas suscetíveis de pressionar essa escolha de localização, ou seja, não há escassez de terras, de solos urbanos. A restrição de localização fica reduzida ao preço de mercado que as famílias devem pagar pelo lugar onde desejam morar. Então, esta restrição é definida pela curva de renda (aluguel) do mercado que é dada.


A conclusão é que a localização onde a utilidade para a família seria máxima é determinada pelo ponto onde a curva de oferta de aluguel das famílias é tangente à curva de aluguel de mercado (em negrito), conforme gráfico 6 abaixo. Se a família escolhesse outro ponto dentro da curva de aluguel de mercado, ela estaria com menos utilidade que o ponto t*.

Este Modelo de Alonso pode ser muito útil para análises teóricas sobre o mercado imobiliário brasileiro. Como no modelo, os únicos fatores de limite são a renda das famílias e o preço exógeno do aluguel, pode-se inferir que a renda das famílias brasileiras é muito baixa e/ou o preço cobrado pelos aluguéis são muito elevados, com isso a curva de aluguel de mercado estaria lá no alto do gráfico, propiciando níveis de utilidade muito inferiores a quaisquer dos vários outros pontos abaixo da curva. De fato isso explicaria a presença de loteamentos irregulares em áreas nobres das grandes cidades onde o valor do aluguel  e do IPTU
 cobrado são altíssimos.
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Gráfico 6: equilíbrio de localização das famílias. Fonte: ABRAMO (2001) e ALONSO (1964).
1.3. Avaliações Econômicas do Mercado Imobiliário

Está seção mostrará duas avaliações econômicas do mercado imobiliário brasileiro por dois agentes distintos, uma construtora/incorporadora e o Governo Federal. Para a primeira será utilizada a análise da Gafisa S.A
 e para a segunda será mostrada a análise feita pelo Ministério das Cidades.

O objetivo desta exposição é mostrar como estes dois agentes distintos percebem o mercado imobiliário e quais são as variáveis mais impactantes na evolução do mesmo para cada um deles.


Como grande construtora nacional e recentemente com maior foco no segmento de baixa renda
, a Gafisa S.A é um agente econômico importante para o combate ao déficit habitacional brasileiro. Suas análises econômicas sobre o mercado imobiliário brasileiro devem ser vistas com atenção, pois, independente da visão ideológica, é inegável uma correlação entre a saúde financeira da maior construtora nacional e a robustez do mercado imobiliário brasileiro. Assim se tivermos um mercado imobiliário aquecido e bem estabelecido, a Gafisa S.A terá um maior volume de vendas de suas unidades e com isso uma boa condição financeira, possibilitando assim a realização de novos investimentos como lançamento de novos empreendimentos residenciais que ajudam a combater o déficit habitacional. O contrário ocorre se o mercado imobiliário nacional está em dificuldades e apresenta problemas na sua estrutura, com isso a Gafisa S.A terá menos vendas e consequentemente terá uma deteriorização do seu resultado operacional.


Esta correlação só não aconteceria se o mercado imobiliário fosse fortemente concentrado, com isso mesmo se o mercado apresentasse uma situação negativa, os monopolistas ou oligopolistas ainda poderiam apresentar bons resultados financeiros decorrentes de suas vantagens monopolísticas, porém a Gafisa S.A aponta como o seu primeiro risco o fato de o mercado imobiliário no Brasil ser altamente competitivo, sem grandes barreiras a entrada. Há diversos incorporadores residenciais e companhias de serviços imobiliários, formais e informais, concorrendo com ela seja na aquisição de terrenos, na tomada de recursos financeiros para incorporação ou ainda na busca de compradores e locatários potenciais. 

Esta forte concorrência é um risco para a Gafisa S.A, mas pode ser um benefício para os compradores dos imóveis residenciais, pois forte concorrência significa uma disputa por compradores e um dos instrumentos utilizados pelas empresas para enfrentar esta disputa é a redução de seus preços. Entretanto com os outros riscos da empresa que serão mostrados a seguir, a margem na venda deverá ser alta para compensar tamanho risco no negócio imobiliário, assim não haverá grandes benefícios da concorrência para os compradores e locatários residenciais.

O segundo risco apontado pela Gafisa S.A é o fato de a companhia não ter o controle total de todos os processos de produção das obras dos empreendimentos imobiliários, ou seja, não há grande integração vertical. Ela cita que a qualidade e a tempestividade da entrega de certos insumos são determinadas pelos fornecedores e assim pode afetar a reputação e qualidade técnica dos empreendimentos da Gafisa S.A.

O terceiro risco, este inerente à natureza dos negócios imobiliários, é a necessidade de grande aporte de recursos para o desenvolvimento e lançamento dos empreendimentos imobiliários. Este grande aporte é suscetível às variações da conjuntura econômica, isto é, qualquer alteração de uma variável macroeconômica faz o volume de recursos disponíveis para a companhia aumentar ou diminuir. Deste modo, qualquer modificação da política monetária, política cambial, política fiscal e liquidez externa afeta a disponibilidade e o preço dos recursos captados pela Gafisa S.A.

O preço dos recursos é determinado basicamente pela taxa de juros e essa variável é apontada enfaticamente pela companhia como um risco do mercado imobiliário. Além de afetar o preço dos recursos captados pela Gafisa S.A, a taxa de juros é usada para pagamento de suas dívidas, com isso, com aumento dos juros, além de a companhia passar a ter acesso a recursos mais caros para captação, ela ainda terá que desembolsar mais para pagamento de suas dívidas junto a credores. 


A taxa de juros também afeta os clientes da Gafisa S.A, isto é, os compradores das unidades dos empreendimentos imobiliários. A companhia, como habitual nas empresas do mercado imobiliário brasileiro, concede financiamentos a alguns de seus clientes e com o aumento dos juros, a taxa cobrada pela Gafisa S.A nos novos empreendimentos também será aumentada e com isso a demanda pelos mesmos é diminuída, as vezes esta diminuição é tão grande que o empreendimento passa a ser inviável economicamente.


Outra variável que afeta os demandantes de unidades habitacionais e consequentemente a própria Gafisa S.A é a inflação. Os contratos de financiamentos são indexados ao INCC
 durante a obra e ao IGP-M
 após a conclusão da obra e entrega do empreendimento. Com o aumento da inflação, o endividamento dos clientes aumenta o que pode gerar aumento da inadimplência e redução de geração de caixa pela companhia. A Gafisa S.A também cita que a ação de cobrança judicial dos valores devidos e a retomada dos imóveis dos inadimplentes costumam demorar cerca de dois anos o que gera novos custos para a empresa.

Voltando a variáveis não econômicas a Gafisa S.A cita vários riscos associados às atividades de incorporação e construção, são eles: 1) longo período compreendido entre o início da realização de um empreendimento e a conclusão do mesmo, durante tal período pode ocorrer mudanças nas preferências dos agentes bem como mudanças na conjuntura econômica, o que pode comprometer o sucesso do empreendimento em questão; 2) custos operacionais que podem exceder a estimativa original, isto é, algum fator de produção pode ter seu preço aumentado durante o período de realização das obras ou condições meteorológicas adversas tornarem a obra mais custosa; 3) a incorporadora/construtora pode ser impedida de indexar custos aos índices de inflação por meio de uma intervenção pública; 4) a demanda pelas unidades de um empreendimento pode ser menor que a prevista implicando em custos adicionais com a venda e marketing; 5) possibilidade de interrupção de fornecimento de insumos para a obra  e 6) dificuldade na aquisição de terrenos.


O marco regulatório do mercado imobiliário brasileiro também é enfatizado pela Gafisa S.A como um grande risco. A companhia está sujeita a leis federais, estaduais e municipais bem como regulamentos, autorizações e licenças exigidas para a construção, zoneamento, uso do solo, proteção ao meio-ambiente, proteção ao patrimônio histórico, defesa do consumidor, dentre outras. A obtenção destas várias licenças e autorizações é custosa e encarece o preço das unidades residenciais. O risco é grande também se a companhia viola tais leis, regulamentos, licenças e autorizações, com isso ela fica exposta a sofrer sanções administrativas como multas, embargo de obras, cancelamento de licenças, revogação de autorizações e outras penalidades civis e criminais previstas na legislação brasileira.

Por último a Gafisa S.A enumera alguns riscos referente às suas ofertas de ações na Bolsa de Valores, porém tais riscos são de qualquer Sociedade Anônima listada em bolsa, não são exclusivos das empresas do mercado imobiliário, então tais riscos foram deixados de lado nesta exposição.


A conclusão desta análise econômica da Gafisa S.A é que ela confirma a visão de complexidade do mercado imobiliário apresentada ao longo deste capítulo. Para a maior construtora brasileira de 2004 o mercado imobiliário apresenta diversos riscos referentes a alterações de diversas variáveis. O crédito é uma variável importante do mercado, mas há várias outras com impacto no mesmo, tais como marco regulatório, grande volume de recursos demandados para a construção de um empreendimento residencial, grande concorrência, desleal inclusive, no setor, políticas econômicas etc. Além disso, esta série de riscos do negócio imobiliário confirma o que foi dito anteriormente, isto é, a margem de venda adotada pelas incorporadoras/construtoras deverá ser alta para o negócio ser viável economicamente. Ninguém investirá num negócio de alto risco se a previsão de retorno não for atraente, assim a grande concorrência exposta pela Gafisa S.A não traz grandes benefícios para os consumidores residenciais. Importante enfatizar que este último trecho é só uma suposição lógica deste trabalho, para se tornar uma conclusão efetiva precisaria de uma análise mais focada sobre as atividades das incorporadoras/construtoras no Brasil.

A visão de complexidade do mercado imobiliário também faz parte da análise do Ministério das Cidades. Como dito na introdução deste estudo, o Ministério das Cidades foi criado em 2003 e passou a ser o formulador da Política Nacional de Habitação do Governo Federal
, para isso sua estrutura é composta pela Secretaria Nacional de Habitação, Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade e Secretaria Nacional de Programas Urbanos
.

Esta estrutura dividida em quatro Secretarias Nacionais já dá uma visão que o Ministério das Cidades considera a formulação da Política Nacional de Habitação um assunto complexo. Para reforçar esta conclusão, será mostrada a “Síntese do diagnóstico sobre a questão habitacional” desenvolvida pelo Ministério das Cidades na Política Nacional de Habitação de 2004. Nesta “Síntese” estão os principais desafios a serem enfrentados pela Política Nacional de Habitação, tais desafios serão mostrados abaixo.

O primeiro desafio é o elevado déficit habitacional, questão que será detalhada no próximo capítulo deste trabalho, além desse elevado déficit o Ministério das Cidades enfatiza que a qualidade do estoque habitacional existente também é um problema a ser enfrentado. A ausência de infra-estrutura urbana adequada e saneamento ambiental é o maior problema, envolvendo 10,2 milhões de moradias, ou seja, 32,1% do total de domicílios urbanos. Entende-se como ausência de infra-estrutura urbana adequada e saneamento ambiental a carência de pelo menos um dos seguintes itens: fornecimento de água potável, rede de esgoto, serviço de coleta de lixo e distribuição de energia elétrica.


O segundo desafio é a questão fundiária. Para o Ministério das Cidades, a ausência de uma política fundiária adequada é também responsável pela má localização de conjuntos habitacionais populares, pelo aumento especulativo do preço dos terrenos urbanos situados em áreas de expansão, o que contribui para agravar as condições habitacionais das famílias de baixa renda estimulando assim loteamentos clandestinos e formação de favelas.


A questão fundiária não se limita ao exposto acima, ela é muito mais ampla, ainda na análise do Ministério das Cidades o planejamento urbano, a gestão do solo e a regulação urbanística, na maior parte das cidades brasileiras, estiveram historicamente muito mais voltadas para o mercado das classes médias e interesses dos médios e grandes empreendedores, do que para o mercado de baixa renda, isto ajudou a ocorrer um processo de segregação urbana e exclusão territorial da população de baixa renda.

Outro ponto sobre esta questão é que instrumentos urbanos como Planos Diretores Locais não foram capazes de aumentar a oferta de solo urbanizado para os mercados de baixa renda, o que favoreceu o crescimento do número de assentamentos precários e loteamentos clandestinos.


Finalizando o grande desafio da questão fundiária temos um mea-culpa do Ministério das Cidades em nome de todos os poderes públicos. Para o Ministério, as práticas administrativas de Municípios, Estados, Distrito Federal e União não respeitaram totalmente a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Cidade que garantem o direito à moradia e à propriedade. Além disso, a regularização fundiária dos assentamentos, mesmo os que preenchem as condições legais é morosa, difícil e raramente chega ao registro final dos títulos em cartório e inscrição nos cadastros municipais, pois os procedimentos são complexos e envolve várias instituições como cartórios, poder judiciário e entes federativos e não há integração entre tais instituições. 


Continuando a “Síntese” elaborada pelo Ministério das Cidades, a questão da ocorrência de domicílios vagos em áreas centrais é também mencionada. Segundo o Ministério, há mais imóveis vagos do que o total das necessidades habitacionais nas regiões metropolitanas do Sudeste brasileiro, com isso fica evidente que esses imóveis não estão ajustados à demanda habitacional, principalmente para atendimento dos grupos sociais mais carentes. Em outras palavras, pode-se afirmar que há uma falha de mercado, pois há oferta de domicílios vagos, entretanto a grande maioria da população, que demanda imóveis, não tem acesso a estes domicílios porque seus preços de oferta são elevados. Tais preços não são reduzidos, não são ajustados ao poder aquisitivo dos demandantes. Isto pode ocorrer por uma série de fatores tais como: especulação imobiliária, grande restrição orçamentária dos demandantes que não conseguem pagar nem o custo de produção do imóvel e ainda ausência de um mecanismo eficiente de crédito.

A própria natureza do processo de urbanização brasileiro é um problema. De acordo com o Ministério, este processo foi caracterizado pela fragmentação do espaço urbano, o contínuo crescimento e adensamento da periferia e o aprofundamento da segregação e exclusão sócio-territorial. Isto acarretou em formação de núcleos que não se articulam com a malha urbana existente, produzindo enormes espaços vazios no interior do espaço urbano. Para piorar a situação, a produção habitacional realizada pelo próprio poder público reproduziu esse padrão segregado em certas ocasiões. A consequência disso é a ocorrência de inúmeras disfunções e deseconomias que se pode observar principalmente no setor de transportes seja coletivo ou individual. No primeiro caso há um maior custo das viagens com maior gasto de tempo e menos acesso ao sistema devido a este espalhamento desordenado da área urbanizada. No segundo caso há maior pressão sobre investimentos do poder público no sistema rodoviário

A história das políticas de regulação urbanísticas foi marcada por insucessos segundo o Ministério das Cidades. Há uma disparidade entre o planejamento e a gestão temporal, ou seja, o planejamento é realizado pelo poder público com um determinado cenário e, na hora de executar tal planejamento, o cenário mudou. O resultado disso foi uma tradição de planos urbanísticos não implementados, ou quando implementados ocorrem graves abreviações e distorções.  


Finalizando a “Síntese” do Ministério das Cidades, há uma exposição crítica sobre o crédito imobiliário no Brasil e mais especificadamente o SFH. Como este assunto será tratado no capítulo 3, tais críticas não serão contestadas aqui. A primeira crítica diz respeito ao arranjo institucional do SFH após a extinção do Banco Nacional de Habitação em 1986. Para o Ministério, o SFH ficou com controle pulverizado, com isso, o órgão detentor da competência de definir a Política Nacional de Habitação não é o mesmo que implementa tal Política. A segunda crítica é o fato de os programas de financiamento com recursos do FGTS concentram-se basicamente em imóveis usados e atendem à população com renda superior a 5 salários mínimos, população esta que não é a mais atingida pelo déficit habitacional. A terceira crítica é a rigidez na concessão do crédito, utilização de critérios conservadores na análise de risco e ausência de uma política de subsídios para compatibilizar o custo do imóvel à capacidade de renda da população carente de moradia.


Tais elementos da “Síntese do Diagnóstico sobre a Questão Habitacional” da Política Nacional de Habitação do ano de 2004 realizado pelo Ministério das Cidades reforça a fundamentação que o mercado imobiliário como um todo é muito complexo. Sua abrangência é muito ampla envolvendo desde questões fundiárias, tipos de solos urbanos, regulamentos urbanísticos, políticas públicas, até questões econômicas como disponibilidade de recursos mediante crédito imobiliário, variáveis macroeconômicas que afetam a economia como um todo e consequentemente o mercado imobiliário. Passa também pela institucionalização do mercado imobiliário, concentração do mesmo, existência de barreiras à entrada, presença de grandes e eficientes agentes, etc.
Enfim, o mercado imobiliário é de fato muito amplo e seu bem-estar não é definido somente pela qualidade de um instrumento, de uma variável como o crédito imobiliário, Assim é uma insensatez afirmar que se o mercado imobiliário não está em equilíbrio, se deixa de atender a demanda por moradia de grande parte da população, a culpa é necessariamente do crédito imobiliário que é ineficiente e não atende a demanda por crédito, pois pode ser que o crédito imobiliário seja eficiente, atenda a demanda por crédito, mas outras variáveis impactam negativamente o mercado imobiliário acarretando num mercado imobiliário ineficiente. 

2. O Déficit Habitacional Brasileiro
Este capítulo é dedicado à apresentação do déficit habitacional brasileiro. A primeira parte servirá para definir o que é considerado déficit habitacional, já a segunda parte mostrará uma breve evolução histórica das moradias e da ocupação urbana no Brasil a partir da industrialização ocorrida nos anos 50 do séc. XX. Por fim, serão apresentados diversos dados sobre o déficit habitacional no período alvo deste estudo, ou seja, de 2003 a 2006.

Como referência básica para elaboração deste capítulo foi utilizado os trabalhos da Fundação João Pinheiro (FJP), de Belo Horizonte/MG. Tal Fundação trata da questão habitacional brasileira desde 1995 e tornou-se a principal referência sobre tal tema, realizando uma série de pesquisas para o Ministério das Cidades por meio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Como referência secundária, utilizou-se as informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
O objetivo deste capítulo, não poderia deixar de ser, é apresentar o déficit habitacional brasileiro, com isso será possível, mais adiante, tirar conclusões sobre a eficácia do SFH em reduzi-lo ou até mesmo conter sua expansão.

2.1. Conceito de Déficit Habitacional


Conforme visto no primeiro capítulo, o problema habitacional é complexo, com isso nem sempre um simples incremento do estoque de moradias é a solução mais adequada para melhorar as condições habitacionais da população brasileira. Para atingir tal melhora, deve-se levar em conta uma série de outras políticas urbanas como transporte e saneamento. Assim a apresentação do déficit habitacional não visa enfrentar o problema da moradia de forma setorial, nem reduzir a complexidade do problema a um déficit habitacional stricto sensu, mas sim servir de auxílio na elaboração de políticas urbanas amplas e gerais.


Segundo FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2006), o déficit habitacional, juntamente com a inadequação de moradias, faz parte de um conceito amplo denominado necessidades habitacionais. O déficit habitacional reflete a noção mais imediata da necessidade de construção de novas moradias para a solução de determinados problemas sociais e específicos de habitação em certo momento. Já a inadequação de moradias reflete problemas na qualidade de vida dos moradores, seu detalhamento visa à elaboração de políticas complementares, não para construção de moradias, mas para melhorias dos domicílios existentes. 

O déficit habitacional é dividido em déficit por reposição do estoque de moradias e déficit por incremento de estoque de moradias. O primeiro contempla moradias sem condições de habitabilidade devido à precariedade de suas construções ou em virtude de desgaste de suas estruturas físicas, tais moradias devem ser repostas, dando assim origem ao nome desta categoria do déficit. O déficit por reposição do estoque é composto pelos domicílios rústicos e por uma parcela de domicílios depreciados. Domicílios rústicos são moradias sem parede de alvenaria ou madeira aparelhada, resultando assim em desconforto e risco de contaminação de doenças por parte de seus ocupantes. Domicílios depreciados são aqueles com idade superior a 50 anos. Para inclusão no déficit aplica-se um percentual sobre estes, pois supõe que parte destes domicílios tenha passado regularmente por manutenção e reformas, o que mantém suas condições de uso e não precisam ser repostos.

A segunda categoria do déficit habitacional é o déficit por incremento de estoque. Esta categoria contém a necessidade de incremento do estoque de moradias, devido à coabitação familiar, às famílias que moram em imóveis construídos com fins não residenciais e ainda às famílias urbanas que despendem mais de 30% de sua renda com aluguel, tendo assim um ônus excessivo com aluguel. A coabitação familiar corresponde às famílias que vivem junto a outra família em uma mesma moradia. Tais famílias são constituídas por pelo menos duas pessoas ligadas por laço de parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência.


A inadequação de moradias corresponde àquelas moradias que não proporcionam condições desejáveis de habitabilidade, assim não há necessidade de construção de novas unidades habitacionais, mas sim de reparos ou melhorias urbanas com a finalidade de adequar tais moradias. Os domicílios inadequados são: 1) os domicílios com carência de infra-estrutura; 2) domicílios com adensamento excessivo de moradores; 3) domicílios com problemas de natureza fundiária e 4) domicílios sem unidade sanitária exclusiva. Importante enfatizar que, diferente dos critérios do déficit habitacional, estes critérios da inadequação de moradias não são mutuamente exclusivos, ou seja, a mesma moradia pode ser considerada inadequada segundo vários critérios, deste modo a Fundação João Pinheiro teve o cuidado na medição para não haver múltipla contagem nesta estatística.

O primeiro critério de inadequação se refere aos domicílios que não dispõem de pelo menos um dos seguintes serviços básicos: iluminação elétrica, abastecimento de água, esgoto sanitário e coleta de lixo. O segundo critério destina-se a domicílios que apresentam número médio de moradores superior a três por dormitório. O terceiro critério define os casos em que pelo menos um dos moradores do domicílio tem a propriedade da moradia, mas não possui a propriedade do terreno ou fração ideal do terreno em que ela se localiza. Por último, o quarto critério ocorre quando o domicílio não dispõe de banheiro ou sanitário de uso exclusivo do domicílio.

Assim os principais aspectos metodológicos adotados para o cálculo das necessidades habitacionais podem ser visualizados, de forma resumida, no quadro abaixo retirado de FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2006) com adaptações.
	Quadro 1 - Metodologia de Cálculo

	Déficit Habitacional
	Inadequação de Domicílios

	Componentes:
	Componentes:

	  1) Reposição do estoque
	      - Carência de serviços de infra-estrutura

	      - Domicílios rústicos
	      - Densidade excessiva de moradores por dormitório

	 
	      - Inadequação fundiária

	  2) Incremento do estoque
	      - Inexistência de unidade sanitária exclusiva

	      -Domicílios improvisados
	 

	      -Coabitação familiar
	 

	      -Ônus excessivo com aluguel
	 



Fonte: FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2006).
Apesar da apresentação do conceito de inadequação de domicílios, sua estatística não será mostrada neste trabalho, pois a finalidade do mesmo é estudar o déficit habitacional. O conceito de inadequação de domicílios serve, para este estudo, como um complemento à explicação do cálculo do déficit habitacional, ou seja, domicílios inadequados não fazem parte do déficit habitacional projetado.
2.2. Evolução Histórica


O déficit habitacional tem início com o processo de urbanização brasileira. O significado de tal processo é complexo e os estudiosos não são unânimes em apontar um conceito único e definitivo sobre o mesmo, portanto tal trabalho não pretende entrar nesta discussão conceitual sobre a urbanização brasileira, pretende apenas mostrar uma breve evolução do ocorrido que ocasionou o começo do problema habitacional brasileiro.


Até 1960 o Brasil era um país majoritariamente rural com 54,48% de seus habitantes morando no campo. Segundo MILTON SANTOS (2005), os anos 60 marcam um significativo ponto de inflexão, onde, pela primeira vez na história, o aumento anual da população urbana era, em números absolutos, maior que a população total do país. A causa evidente disso foi a migração da população do campo para a cidade.

A população rural migrava para as cidades em busca de uma melhor condição de vida. No campo havia, e ainda há até hoje, uma grande concentração fundiária e os pequenos agricultores não conseguiam alcançar um padrão de vida que atendesse às suas necessidades básicas. As incipientes indústrias brasileiras, concentradas sobretudo no sudeste, necessitavam de mão de obra e com isso levas de migrantes sobretudos nordestinos eram atraídos para o sudeste.


Além do acolhimento dos moradores do campo, as cidades brasileiras receberam mais moradores em decorrência do aumento populacional brasileiro que se acentuou, em valores brutos, a partir da década de 1950
.


Com uma maior população e, além disso, a concentração da mesma em uma área pequena, começou-se a pensar a política urbana no Brasil. Ficou evidente a necessidade de organizar o espaço das grandes cidades brasileiras para comportarem de maneira eficiente todos seus habitantes e para isso é necessário investimentos públicos e privados. Até 1973 o Brasil viveu um acelerado crescimento econômico denominado “milagre econômico” com isso tais investimentos conseguiram ser realizados. Grandes obras de transporte foram realizadas para encurtar a distância entre cidades ou entre bairros, como exemplo disso a Ponte Presidente Costa e Silva, mais conhecida como Ponte Rio - Niterói, que teve sua construção iniciada em 1969 e terminada em 1974. Como consequência, novos bairros foram estruturados e outros bairros foram completamente reconstruídos.  

O problema habitacional brasileiro acentuou-se com o fim do milagre econômico, sobretudo após o fracasso do II Plano Nacional de Desenvolvimento
 no começo da década de 80 onde a situação econômica evoluiu para uma recessão. Os investimentos públicos e privados não ocorriam mais, a oferta de novos imóveis pelas construtoras teve uma queda drástica. Com isso a única opção para as famílias de baixa renda carentes de moradia era estabelecer-se irregularmente
, ocupar terrenos públicos e, mediante auto-construção, erguer seu lar. Assim houve um grande aumento no número de mocambos e favelas nas grandes cidades como a expansão da favela da Rocinha no Rio de Janeiro.

Na década de 1990, a situação estabilizou nos grandes centros como São Paulo e Rio de Janeiro. Entretanto a situação deteriorou-se nos médios centros. Cidades que antes não possuíam grandes problemas habitacionais passaram a possuir população residindo em locais irregulares.


No final daquela década e começo da década seguinte, o aumento da violência e o descaso do poder público proporcionaram que agentes a margem da lei controlassem as comunidades e estabelecessem verdadeiros poderes paralelos ditando regras de conduta e até regras econômicas nas mesmas.  
2.3. Situação no Período 2003 a 2006


 A Fundação João Pinheiro realizou três estimativas do déficit habitacional, para os anos de 2004, 2005 e 2006
. Foi utilizada como fonte primária de dados a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para os respectivos anos. Com isso há um grande detalhamento dos dados: há o déficit total brasileiro, há a distribuição pelos estados, por faixa de renda, divisão em déficit em área urbana e área rural e ainda a divisão por tipo de déficit.

O déficit habitacional brasileiro foi de 7,804 milhões de moradias em 2004 e registrou um aumento de 1,66%, passando para 7,934 milhões de moradias em 2006. Nesse período o déficit foi predominantemente urbano, que representou 81,23% do total em 2004 e 82,46% em 2006. No mesmo período, mais de 90% do déficit estava concentrado na faixa de renda familiar de até 3 salários mínimos; 90,3% em 2005 e 90,7% em 2006. A maioria do déficit é composta pela coabitação familiar, 56,81% do total em 2005 e 57,64% em 2006, seguido por ônus excessivo com aluguel, 23,50% em 2005 e 23,53% em 2006, e por habitação precária
, 19,69% em 2005 e 18,83% em 2006.
A tabela 1 mostra a evolução do déficit habitacional no Brasil, grandes regiões e unidades da federação, separados em déficit urbano e rural. Cabe enfatizar que mais da metade do déficit habitacional rural brasileiro encontra-se na região nordeste.
TABELA 1 – Evolução do déficit habitacional no Brasil, grandes regiões, unidades da federação em nº de moradias, separados por tipo de área (urbana ou rural).
	ESPECIFICAÇÃO
	DÉFICIT HABITACIONAL TOTAL

	
	

	
	2004
	2005
	2006

	
	Total
	Urbano
	Rural
	Total
	Urbano
	Rural
	Total
	Urbano
	Rural

	Norte
	825.351
	578.521
	246.830
	850.355
	614.573
	235.782
	831.703
	619.072
	212.631

	   Rondônia
	81.509
	54.453
	27.056
	59.959
	46.770
	13.189
	71.977
	51.929
	20.048

	   Acre
	29.069
	17.788
	11.281
	30.051
	21.125
	8.926
	28.933
	22.446
	6.487

	   Amazonas
	206.391
	163.535
	42.856
	212.487
	163.562
	48.925
	199.555
	160.147
	39.408

	   Roraima
	27.090
	17.059
	10.031
	22.874
	19.506
	3.368
	21.061
	18.276
	2.785

	   Pará
	388.823
	265.371
	123.452
	427.327
	300.569
	126.758
	418.368
	304.705
	113.663

	   Amapá
	21.589
	19.510
	2.079
	15.546
	14.545
	1.001
	20.054
	18.863
	1.191

	   Tocantins
	70.880
	40.805
	30.075
	82.111
	48.496
	33.615
	71.755
	42.706
	29.049

	Nordeste
	2.728.972
	1.881.155
	847.817
	2.743.147
	1.844.068
	899.079
	2.684.536
	1.837.712
	846.824

	   Maranhão
	584.746
	306.823
	277.923
	539.571
	260.938
	278.633
	543.117
	274.930
	268.187

	   Piauí
	184.839
	107.038
	77.801
	165.177
	104.259
	60.918
	158.331
	93.316
	65.015

	   Ceará
	416.547
	306.906
	109.641
	424.321
	292.256
	132.065
	414.155
	316.406
	97.749

	   Rio Grande do Norte
	143.205
	111.159
	32.046
	143.319
	106.634
	36.685
	135.119
	97.647
	37.472

	   Paraíba
	163.504
	129.694
	33.810
	153.320
	118.843
	34.477
	170.358
	131.320
	39.038

	   Pernambuco
	405.305
	317.978
	87.327
	427.923
	328.165
	99.758
	403.842
	317.256
	86.586

	   Alagoas
	141.224
	107.341
	33.883
	131.963
	92.046
	39.917
	130.363
	85.298
	45.065

	   Sergipe
	83.376
	58.253
	25.123
	99.998
	83.705
	16.293
	92.729
	76.702
	16.027

	   Bahia
	606.226
	435.963
	170.263
	657.555
	457.222
	200.333
	636.522
	444.837
	191.685

	Sudeste
	2.835.495
	2.657.137
	178.358
	2.898.928
	2.725.205
	173.723
	2.935.266
	2.794.148
	141.118

	   Minas Gerais
	676.312
	591.448
	84.864
	682.432
	595.686
	86.746
	721.117
	646.517
	74.600

	   Espírito Santo
	114.700
	99.981
	14.719
	125.412
	115.870
	9.542
	126.821
	113.524
	13.297

	   Rio de Janeiro
	534.052
	526.819
	7.233
	580.621
	571.614
	9.007
	608.833
	596.207
	12.626

	   São Paulo
	1.510.431
	1.438.889
	71.542
	1.510.463
	1.445.035
	65.428
	1.478.495
	1.437.900
	40.595

	Sul
	878.182
	741.295
	136.887
	873.708
	755.589
	118.119
	942.668
	809.128
	133.540

	   Paraná
	337.402
	292.713
	44.689
	325.681
	292.575
	33.106
	354.280
	310.302
	43.978

	   Santa Catarina
	189.726
	160.329
	29.397
	179.794
	154.716
	25.078
	226.643
	195.947
	30.696

	   Rio Grande do Sul
	351.054
	288.253
	62.801
	368.233
	308.298
	59.935
	361.745
	302.897
	58.848

	Centro-Oeste
	536.619
	482.184
	54.435
	536.561
	474.708
	61.853
	540.546
	483.409
	57.137

	   Mato Grosso do Sul
	93.811
	83.185
	10.626
	87.182
	74.696
	12.486
	90.739
	81.087
	9.652

	   Mato Grosso
	103.123
	79.412
	23.711
	108.183
	77.995
	30.188
	118.861
	96.392
	22.469

	   Goiás
	212.958
	198.070
	14.888
	220.198
	203.649
	16.549
	202.275
	183.265
	19.010

	   Distrito Federal
	126.727
	121.517
	5.210
	120.998
	118.368
	2.630
	128.671
	122.665
	6.006

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	BRASIL
	7.804.619
	6.340.292
	1.464.327
	7.902.699
	6.414.143
	1.488.556
	7.934.719
	6.543.469
	1.391.250


Fonte: FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2006) e FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2008).
Abaixo há a participação de cada região no total do déficit habitacional brasileiro em 2004, 2005 e 2006. Cabe ressaltar que a região sudeste é a líder com percentual um pouco acima de 36% seguida sempre de perto pela região nordeste com percentual próximo a 34% no ano de 2006.
Figura 1, 2 e 3 – Participação de cada região no total do déficit habitacional brasileiro em 2004, 2005 e 2006 respectivamente.
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Fonte: FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2006) e FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2008).
A distribuição por estados também mostra dados importantes de enfatizar. São Paulo é o líder absoluto no déficit habitacional brasileiro com participação de 19,35% em 2004 e 18,63% em 2006 e mais de 1,5 milhão de moradias em 2004 e 2005. Isto representa quase a totalidade do déficit da região sul somado ao déficit do centro-oeste. O déficit rural é pouco relevante no sudeste, sul e centro-oeste com participações abaixo de 17% do total do déficit em 2006. No nordeste e norte esta participação aumenta, e o déficit rural passa a se tornar relevante com participações de 25,56% no caso da região norte e 31,54% na região nordeste. O estado do Maranhão é líder no déficit em área rural com 268.187 moradias e participação de 49,38% do total do déficit habitacional no estado.
A distribuição do déficit habitacional urbano por faixa de renda para os anos de 2005 e 2006 está representada na tabela 2 abaixo. Ela mostra que 90,3% do déficit habitacional brasileiro está concentrada na faixa de renda familiar de até 3 salários mínimos mensais. Esta participação é maior nos estados nordestinos e menor nos estados mais ricos e desenvolvidos como os estados da região sul, São Paulo e Rio de Janeiro.

Esta tabela é útil e reflete fielmente o custo de vida nos estados: a tabela mostra, por exemplo, que para o ano de 2006 o Distrito Federal é a unidade da federação que possui maior percentual de déficit habitacional na faixa de renda familiar acima de 5 salários mínimos. Isso reflete que o custo da moradia é mais caro no DF e portanto até famílias com um nível de renda um pouco mais elevado tem problemas para adquirir ou alugar seu imóvel. De forma análoga, a Paraíba apresenta o menor déficit percentual para famílias com renda superior a 5 salários mínimos, indicando que não há grandes dificuldades para uma família com tal poder aquisitivo adquirir sua moradia neste estado devido ao baixo custo de vida na região.
Conforme a tabela, o panorama de 2006 é semelhante ao de 2005, porém se o parâmetro for o ano de 2000 há significativas diferenças. No ano 2000, 82,5% do déficit brasileiro estava concentrado na faixa de até 3 salários mínimos, 9,4% na faixa de 3 a 5 
TABELA 2 – Déficit habitacional urbano por faixa de renda média familiar mensal para Brasil, grandes regiões, unidades da federação nos anos de 2005 e 2006 em percentual. 

	ESPECIFICAÇÃO
	2005
	2006

	
	até 3 s.m.
	de 3 a 5 s.m.
	mais de 5 s.m.
	até 3 s.m.
	de 3 a 5 s.m.
	mais de 5 s.m.

	
	
	
	
	
	
	

	Norte
	89,3
	7,4
	3,3
	91,2
	5,0
	3,8

	   Rondônia
	90,5
	7,3
	2,2
	89,7
	6,2
	4,1

	   Acre
	89,1
	5,5
	5,4
	88,1
	5,3
	6,6

	   Amazonas
	84,9
	11,6
	3,5
	89,2
	5,6
	5,2

	   Roraima
	92,7
	4,8
	2,5
	87,0
	7,7
	5,3

	   Pará
	91,2
	5,5
	3,3
	93,3
	4,3
	2,4

	   Amapá
	86,8
	7,7
	5,5
	84,2
	9,3
	6,5

	   Tocantins
	90,0
	7,5
	2,5
	92,0
	3,5
	4,5

	Nordeste
	94,7
	3,3
	2,0
	95,0
	2,8
	2,2

	   Maranhão
	96,9
	2,0
	1,1
	96,3
	2,0
	1,7

	   Piauí
	91,8
	3,1
	5,1
	89,2
	5,7
	5,1

	   Ceará
	94,1
	3,8
	2,1
	94,9
	3,1
	2,0

	   Rio Grande do Norte
	93,5
	3,5
	3,0
	95,3
	2,7
	2,0

	   Paraíba
	90,7
	6,5
	2,8
	96,9
	1,9
	1,2

	   Pernambuco
	95,6
	2,6
	1,8
	96,3
	1,9
	1,8

	   Alagoas
	95,9
	2,9
	1,2
	94,9
	2,6
	2,5

	   Sergipe
	94,4
	3,8
	1,8
	95,0
	2,5
	2,5

	   Bahia
	95,1
	3,2
	1,7
	93,7
	3,6
	2,7

	Sudeste
	89,3
	6,3
	4,4
	89,9
	6,2
	3,9

	   Minas Gerais
	93,0
	4,7
	2,3
	93,0
	5,0
	2,0

	   Espírito Santo
	92,6
	4,9
	2,5
	92,9
	4,6
	2,5

	   Rio de Janeiro
	89,0
	5,6
	5,4
	91,4
	4,4
	4,2

	   São Paulo
	87,6
	7,4
	5,0
	87,8
	7,6
	4,6

	Sul
	84,0
	10,8
	5,2
	85,1
	9,0
	5,9

	   Paraná
	84,0
	10,7
	5,3
	88,6
	7,0
	4,4

	   Santa Catarina
	84,7
	9,4
	5,9
	79,7
	13,3
	7,0

	   Rio Grande do Sul
	83,7
	11,6
	4,7
	85,2
	8,2
	6,6

	Centro-Oeste
	90,4
	5,7
	3,9
	88,3
	6,1
	5,6

	   Mato Grosso do Sul
	92,4
	3,7
	3,9
	89,7
	4,2
	6,1

	   Mato Grosso
	89,1
	5,5
	5,4
	87,6
	7,4
	5,0

	   Goiás
	92,3
	5,0
	2,7
	88,9
	6,5
	4,6

	   Distrito Federal
	86,3
	8,4
	5,3
	86,9
	5,8
	7,3

	
	
	
	
	
	
	

	BRASIL
	90,3
	6,0
	3,7
	90,7
	5,5
	3,8


Fonte: FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2006) e FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2008).
salários mínimos e 8,3% na faixa acima de 5 salários
. Esta diferença ocorreu devido à política de valorização do salário mínimo implementada no período. O salário mínimo       em janeiro de 2000 era de R$ 136,00 e em janeiro de 2006 era de R$ 300,00
, um aumento de 120,59%, neste mesmo período o INPC teve aumento de 62,31%
 resultando num aumento real do salário mínimo de 35,91%. Com isso, as famílias das faixas de renda entre 3 e 5 salários mínimos e mais de 5 salários mínimos passaram a ter um maior poder aquisitivo e puderam adquirir seus imóveis próprios ou pagar um aluguel, o que contribuiu para a redução do déficit habitacional nestas faixas salariais.


Para finalizar a apresentação dos dados do déficit habitacional, a tabela 3 abaixo fornece os componentes do déficit habitacional brasileiro em 2005 e 2006. Conforme dito anteriormente, o item coabitação familiar correspondeu a 56,81% do total do déficit em 2005 e 57,64% em 2006, o item ônus excessivo com aluguel teve participação de 23,50% em 2005 e 23,53% em 2006, e habitação precária, 19,69% em 2005 e 18,83% em 2006.

Na distribuição regional o destaque é para a concentração do déficit por habitação precária na região nordeste. Em 2005, 53,07% do total das habitações precárias brasileiras estavam localizadas no nordeste e em 2006 a participação aumentou para 57,44%. Isso reflete o menor grau de desenvolvimento sócio-econômico desta região em comparação às outras, principalmente com relação às regiões sul e sudeste
.  Na questão do ônus excessivo com aluguel a região sudeste concentra a maioria do déficit habitacional nesta categoria com participação de 54,67% do total dos domicílios brasileiros com ônus excessivos em 2005 e 56,69% em 2006. Tal concentração é decorrente do maior custo de vida e consequentemente do alto custo do aluguel residencial na região sudeste. 

Os dados da tabela 1, 2 e 3 bem como os fornecidos pelas figuras 1, 2 e 3 fornecem uma boa visão sobre o déficit habitacional brasileiro que possibilitará correlacionar tais dados com as informações sobre o SFH que serão mostrados a seguir no terceiro capítulo.

TABELA 3 – Componentes do déficit habitacional para Brasil, grandes regiões, unidades da federação nos anos de 2005 e 2006.
	ESPECIFICAÇÃO
	Habitação Precária
	Coabitação 
	Ônus Excessivo

	
	2005
	2006
	2005
	2006
	2005
	2006

	Norte
	267.070
	225.179
	511.811
	538.148
	71.474
	68.376

	   Rondônia
	28.598
	31.082
	21.108
	31.938
	10.253
	8.957

	   Acre
	7.556
	2.057
	20.799
	24.678
	1.696
	2.198

	   Amazonas
	84.117
	40.034
	113.280
	142.033
	15.090
	17.488

	   Roraima
	3.748
	5.612
	15.198
	12.441
	3.928
	3.008

	   Pará
	103.148
	114.686
	294.181
	275.942
	29.998
	27.740

	   Amapá
	2.345
	2.629
	10.771
	16.344
	2.430
	1.081

	   Tocantins
	37.558
	29.079
	36.474
	34.772
	8.079
	7.904

	Nordeste
	825.946
	858.100
	1.539.652
	1.477.578
	377.549
	348.858

	   Maranhão
	287.374
	350.148
	217.663
	171.436
	34.534
	21.533

	   Piauí
	78.971
	70.691
	80.011
	80.425
	6.195
	7.215

	   Ceará
	126.959
	110.582
	240.559
	244.558
	56.803
	59.015

	   Rio Grande do Norte
	17.583
	20.451
	99.608
	86.000
	26.128
	28.668

	   Paraíba
	20.821
	23.961
	112.112
	122.922
	20.387
	23.475

	   Pernambuco
	89.909
	80.589
	248.876
	243.017
	89.138
	80.236

	   Alagoas
	34.841
	34.734
	71.905
	77.462
	25.217
	18.167

	   Sergipe
	18.730
	18.554
	57.156
	51.645
	24.112
	22.530

	   Bahia
	150.758
	148.390
	411.762
	400.113
	95.035
	88.019

	Sudeste
	233.971
	182.013
	1.649.590
	1.694.769
	1.015.367
	1.058.484

	   Minas Gerais
	65.283
	40.152
	401.287
	456.028
	215.862
	224.937

	   Espírito Santo
	10.980
	16.728
	75.507
	66.429
	38.925
	43.664

	   Rio de Janeiro
	27.222
	29.507
	347.866
	346.685
	205.533
	232.641

	   São Paulo
	130.486
	95.626
	824.930
	825.627
	555.047
	557.242

	Sul
	143.292
	155.428
	511.792
	562.192
	218.624
	225.048

	   Paraná
	54.056
	61.641
	189.256
	207.881
	82.369
	84.758

	   Santa Catarina
	19.909
	36.721
	103.079
	131.441
	56.806
	58.481

	   Rio Grande do Sul
	69.327
	57.066
	219.457
	222.870
	79.449
	81.809

	Centro-Oeste
	85.958
	73.246
	276.294
	301.048
	174.309
	166.252

	   Mato Grosso do Sul
	15.597
	14.324
	48.441
	56.237
	23.144
	20.178

	   Mato Grosso
	33.686
	27.663
	52.974
	61.230
	21.523
	29.968

	   Goiás
	24.648
	22.238
	117.865
	113.785
	77.685
	66.252

	   Distrito Federal
	12.027
	9.021
	57.014
	69.796
	51.957
	49.854

	
	
	
	
	
	
	

	BRASIL
	1.556.237
	1.493.966
	4.489.139
	4.573.735
	1.857.323
	1.867.018


FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2006) e FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2008).
3. O SFH de 2003 a 2006

O terceiro e último capítulo mostrará o Sistema Financeiro de Habitação durante o período compreendido entre 2003 e 2006. Na primeira parte, serão apresentadas a definição do SFH, com base na Lei nº 4.380/64 que instituiu sua criação, e a estrutura do SFH vigente no período. A segunda parte servirá para mostrar as inovações ocorridas no SFH, particularmente as inovações oriundas da Lei nº 9.514/97 que estabeleceu a criação do Sistema Financeiro Imobiliário, SFI, proporcionando ao SFH se beneficiar dos mesmos mecanismos legais criados para o SFI como, por exemplo, estabelecer como garantia contratual a alienação fiduciária. A terceira seção dedica-se ao SFH propriamente dito, com dados sobre a distribuição de recursos.

O objetivo deste capítulo é apresentar o SFH do geral para o específico, começar com um SFH “teórico” estabelecido em leis ordinárias e resoluções da autoridade monetária e chegar ao SFH “real” com suas estatísticas de financiamento e apoio ao mercado imobiliário brasileiro. Somente com isso será possível tirar conclusões sobre sua eficácia em combater ou amenizar o déficit habitacional brasileiro sendo com isso um bom instrumento para o acesso à moradia. 
3.1. Definição e Estrutura do SFH


O SFH foi criado pela Lei nº 4.380/64 e é composto por todas as instituições financeiras que ofertam financiamentos imobiliários que atendem as condições previstas naquela lei bem como resoluções dos órgãos reguladores do sistema
, tal como disposto no Art. 8º da lei. A prioridade na aplicação dos recursos é muito clara no Art. 4º da lei:


“Terão prioridade na aplicação dos recursos: I) a construção de conjuntos habitacionais destinados à eliminação de favelas, mocambos e outras aglomerações em condições sub-humanas de habitação; II) os projetos municipais ou estaduais que com ofertas de terrenos já urbanizados e dotados dos necessários melhoramentos, permitirem o início imediato da construção de habitações.” 


A Lei nº 4.380/64 previa, em seu Art. 15º,  três fontes de recursos para o SFH: 1) depósitos no sistema; 2) financiamentos internos ou externos contraídos pelo BNH; 3) letras imobiliárias. Somente a primeira fonte foi bem sucedida em fornecer recursos ao SFH com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Poupança.


Criado pela Lei nº 5.107/66, o FGTS é um fundo compulsório que consiste em 8% da folha de pagamento da empresa. Segundo SIMONSEN (1996): “tornou-se o maior fundo institucional de poupança e capitalização do país.” Suas diretrizes competem ao Conselho Curador do FGTS composto por oito integrantes do governo federal, quatro integrantes dos trabalhadores e quatro integrantes dos empregadores. Seu exclusivo agente operador e gestor é a Caixa Econômica Federal, empresa pública de economia mista com 100% do capital estatal.

A poupança possui história mais antiga que remete ao período imperial. O importante é enfatizar que sua regulação é feita pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) sendo as resoluções 3.005 de 2002 e 3.347 de 2005 as vigentes durante o período estudado por este trabalho. As duas resoluções estabelecem nos seus respectivos artigos 1º:


“Os recursos captados em depósitos de poupança pelas entidades integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) são aplicados de acordo com os seguintes percentuais: I) 65% (sessenta e cinco por cento, no mínimo, em operações de financiamento imobiliário, sendo: a) 80% (oitenta por cento, no mínimo do percentual acima em operações de financiamento habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação (SFH).”


As duas resoluções do CMN também estabelecem as condições das operações do SFH no período entre 2003 a 2006, as principais são: 1) valor máximo de financiamento de R$ 150.000,00 na resolução de 2002 e de R$ 245.000,00 na resolução de 2005; 2) valor do imóvel de até R$ 300.000,00 na resolução 3.005 e de até R$ 350.000,00 na resolução 3.347; 3) custo efetivo máximo do financiamento de 12% ao ano em ambas as resoluções.

No caso da utilização dos recursos do FGTS, seu Conselho Curador exige para o saque dos recursos para moradia por um trabalhador as mesmas condições do SFH
. Para os financiamentos, o Conselho Curador estabelece linhas de crédito com condições ainda mais restritivas daquelas do SFH com o objetivo de priorizar a aplicação dos recursos para os mais carentes. Para o ano de 2003, por exemplo, a Carta de Crédito individual com recursos do FGTS estabeleceu que o proponente deverá ter renda familiar mensal de até R$ 3.670,00 e o imóvel a ser adquirido deverá ter valor máximo de R$ 72.000,00. Tais valores aumentavam para R$ 4.500,00 e R$ 80.000,00 respectivamente no caso de imóvel novo
. No ano de 2006 o limite da renda subiu para R$ 3.900,00, aumentando para R$ 4.900,00 em caso de imóveis novos. O limite do valor do imóvel subiu para R$ 100.000,00 para aqueles localizados na região metropolitana de RJ, SP e DF.

As taxas de juros das Cartas de Crédito individuais com recursos do FGTS são as menores do SFH, objetivando assim o acesso das famílias com rendas menores ao financiamento imobiliário. No ano de 2003, a taxa de juros nominal da Carta de Crédito individual era de 8,16% ao ano. Para imóveis e/ou proponentes que não se enquadravam nas faixas estabelecidas pelo Conselho Curador do FGTS, a Caixa Econômica Federal oferecia a Carta de Crédito com recursos próprios da Caixa no âmbito do SFI
, neste caso a taxa de juros nominal subia para 12,5% ao ano mais TR
. No ano de 2006, a Caixa Econômica Federal possuía outra linha de financiamento dentro do SFH além da Carta de Crédito com recursos do FGTS. A taxa de juros nominal cobrada neste novo financiamento era de 10,5% ao ano. Além disso, a Carta de Crédito FGTS segmentou suas taxas de juros de acordo com a renda familiar do proponente, assim a menor taxa de juros nominal cobrada passou para 6% ao ano e a maior continuou em 8,16% ao ano. 
3.2. Inovações Ocorridas


A grande novidade nos financiamentos imobiliários brasileiros veio com a Lei nº 9.514/97. Bastante demandada e comemorada pela Associação de Entidades de Crédito Imobiliário (ADECRI), a lei criou o Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI). O SFI consiste num sistema composto pelas instituições financeiras que objetiva promover financiamentos imobiliários segundo condições de mercado. Foram criados o Certificado de Recebíveis Imobiliários e a Securitização de Créditos Imobiliários para servirem de fonte de recursos do SFI, como o modelo norte-americano de securitização de hipotecas.

A ADECRI e teóricos do mercado imobiliário brasileiro, como SIMONSEN (1996), eram muito otimistas com o SFI. Previam um sistema moderno, ágil, dinâmico, sem maiores burocracias e sem dinheiro de fundos públicos, capaz de conseguir atender toda a demanda por parte da população brasileira.

O SFI não é tema deste trabalho, mas vale ressaltar que a previsão descrita acima não chegou a se concretizar. De fato a grande maioria do total de financiamentos imobiliários no Brasil continuaram sendo concedidos no âmbito do SFH. A Securitização de Créditos Imobiliários é praticamente inexistente no Brasil e, mais recentemente, foi apontada como a grande causadora da crise econômica mundial de 2008/2009 onde fundos especializados em hipotecas norte-americanas tiveram enormes perdas acarretando deterioração em ativos de bancos bem como a quebra de empresas especializadas em hipotecas como a Bearn Stearn, Freddie Mac e Fannie Mae que foram socorridas pelo governo americano.


Retornando as inovações e a Lei nº 9.514/97, a grande inovação que se tornou prática e utilizada a partir do ano de 2003 foi uma nova forma de garantia contratual criada para os financiamentos do SFI: a alienação fiduciária. O financiamento imobiliário no âmbito do SFH praticamente cessou na década de 90, pois, dentre outros motivos, a garantia contratual da hipoteca não permitia ao agente financeiro retomar o imóvel do inadimplente em tempo hábil. Para retomar um imóvel garantido por hipoteca, o agente financeiro necessitava recorrer a justiça o que tornava o processo de retomada oneroso, lento e as vezes ineficaz pois juízes resistiam em desapropriar um devedor que só possuía um único imóvel, com base no direito à moradia estabelecido na Constituição Federal. A alienação fiduciária estabelecia intimação ao devedor/fiduciante feita pelo oficial do Registro de Imóveis, ou seja, sem a necessidade de processo judicial. Após a intimação o devedor tem um prazo de quinze dias para pagar a dívida. Decorrido este prazo e a dívida não sendo paga, o Registro de Imóveis averba a consolidação da propriedade em nome do agente financeiro/fiduciário e o imóvel está pronto para ir a leilão promovido pelo agente financeiro/fiduciário.

Curiosamente e certamente não era a intenção dos formuladores desta lei, mas a alienação fiduciária criada para o SFI possibilitou o renascimento do SFH. Após alguns questionamentos sobre a legalidade de utilizar a garantia da alienação fiduciária para o SFH, a Caixa Econômica Federal, Bradesco e demais bancos comerciais passaram a utilizar a alienação fiduciária como garantia contratual de seus financiamentos concedidos no âmbito do SFH. 

Outra inovação no período foi a criação do Ministério das Cidades em 2003
. Tal ministério se tornou o responsável por formular e implementar a Política Nacional de Habitação do Governo Federal. Além disso, a gestão do FGTS passou para este ministério, ou seja, o Conselho Curador do FGTS aprovava a liberação dos recursos para moradia e o Ministério das Cidades apontava os programas e acompanhava os resultados junto a Caixa Econômica Federal, agente operador do FGTS.

Como visto na seção 1.3 deste trabalho, a criação do Ministério das Cidades acarretou uma maior análise e estudo do problema habitacional por parte do Governo Federal. Os resultados desta maior análise foram melhorias pontuais nos financiamentos do SFH, como a segmentação dos proponentes por faixa de renda com diferentes taxas de juros, a criação de subsídio no financiamento dos mais carentes, uma maior taxa de efetividade na utilização dos recursos
, a criação de novas linhas de financiamento dentro do SFH em bancos públicos.   
3.3. Distribuição dos Recursos de Financiamento

Conforme visto no item 3.1, as duas fontes de recursos do SHF são o FGTS e a Poupança. As estatísticas do primeiro são fornecidas pela Caixa Econômica Federal e o Ministério do Trabalho, já da segunda pelo Banco Central do Brasil. Será tentado o detalhamento de tais estatísticas para apresentá-las da mesma forma com que foram mostrados os dados do déficit habitacional no item 2.3 deste trabalho. Contudo tal detalhamento não é fácil, o BACEN, por exemplo, não disponibiliza os dados do financiamento pelo SFH com recursos da Poupança segmentados por faixa de renda. Já para a divisão por unidades da federação ele não disponibiliza os dados consolidados anualmente, só mensalmente. Com isso algumas modificações em relação à apresentação do item 2.3 não poderão ser evitadas, porém nada disso deixará a conclusão do trabalho mal fundamentada, isto é, por mais que os dados sobre o SFH não sejam apresentados de forma tão simples e completa como os dados do déficit habitacional, ainda assim será possível concluir sobre a sua eficácia em combatê-lo.

O SFH distribuiu R$ 4,580 bilhões de financiamento em 2003, R$ 8,131 bilhões em 2004, R$ 9,653 bilhões em 2005 e  R$ 16,099 bilhões em 2006, ou seja no período houve um aumento de 251,51 %. Com relação ao número de moradias financiadas, elas foram 259.946 em 2003, 315.780 em 2004, 447.367 em 2005 e 507.794 em 2006, no período houve um aumento de 95,35 %. As figuras 4 e 5 mostram estes totais distribuídos por tipo de recurso.


Figura 4
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Figura 5
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Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL (2009) e MINISTÉRIO DO TRABALHO (2003,2004,2005,2006).
Até o ano de 2005 houve um predomínio dos financiamentos concedidos pelo FGTS, somente no ano de 2006 a Poupança tornou-se a principal fonte em volume dos financiamentos do SFH. Entretanto em relação ao número de moradias financiadas o FGTS foi líder absoluto em todo o período de 2003 a 2006, tendo em vista que o mesmo exige valores menores dos imóveis a serem financiados conforme visto no item 3.1.

O portfólio de credito imobiliário cuja fonte é o FGTS é muito amplo, contempla aquisições de imóveis novos e usados bem como material de construção, ainda há financiamentos para construção de imóvel residencial, para melhoria/reforma
 e aquisição de imóveis na planta.
A Caixa Econômica Federal nem o Ministério do Trabalho fornecem os dados gerais de financiamento pelo FGTS divididos por unidade da federação e por renda. Somente para os determinados produtos do portfólio há esta divisão. Com isso serão mostradas abaixo as tabelas com os dados de financiamentos realizados pela Carta de Crédito FGTS individual para aquisição de imóvel usado. Tal produto foi responsável por 40 % do total financiado pelo FGTS em 2003 e 40,62 % em 2006. Desta forma a aproximação dos dados de financiamento deste produto com o total distribuído pelo FGTS é válida para o objetivo deste trabalho. 

TABELA 4 – Financiamentos da Carta de Crédito FGTS Individual para aquisição de imóvel usado. Valores de financiamento em R$ 1 mil.

	ESPECIFICAÇÃO
	Carta de Crédito FGTS Individual Imóvel Usado

	
	

	
	2004
	2005
	2006

	
	Val. Financiado
	Moradias
	Val. Financiado
	Moradias
	Val. Financiado
	Moradias

	Norte
	8.643,01
	409
	25.658
	933
	36.299
	1.202

	   Rondônia
	3.474,23
	156
	7.478,43
	286
	10.325,19
	347

	   Acre
	910,40
	36
	1.284,91
	46
	1.512,20
	55

	   Amazonas
	1.351,24
	67
	5.757,70
	188
	6.397,67
	200

	   Roraima
	26,77
	2
	567,88
	21
	541,09
	20

	   Pará
	2.001,46
	110
	7.956,58
	307
	12.621,48
	428

	   Amapá
	48,89
	3
	406,34
	11
	301,21
	11

	   Tocantins
	830,02
	35
	2.205,91
	74
	4.600,46
	141

	Nordeste
	81.996,53
	4.556
	226.436
	10.105
	341.924
	13.865

	   Maranhão
	5.963,18
	363
	20.933,64
	1.039
	29.593,38
	1.323

	   Piauí
	2.756,78
	169
	7.946,12
	429
	10.919,40
	578

	   Ceará
	12.394,99
	644
	28.683,88
	1.210
	34.376,55
	1.354

	   Rio Grande do Norte
	7.211,91
	431
	22.789,76
	1.072
	32.451,76
	1.380

	   Paraíba
	8.831,80
	471
	24.520,89
	1.074
	39.942,71
	1.631

	   Pernambuco
	12.304,77
	682
	33.142,67
	1.480
	57.901,20
	2.347

	   Alagoas
	5.418,75
	309
	15.105,01
	709
	22.848,69
	983

	   Sergipe
	8.397,51
	497
	23.218,80
	1.100
	36.262,11
	1.487

	   Bahia
	18.716,84
	990
	50.095,02
	1.992
	77.627,97
	2.782

	Sudeste
	589.389,31
	23.985
	1.365.372
	46.559
	1.841.126
	56.467

	   Minas Gerais
	139.970,43
	7009
	346.143,14
	13.963
	479.728,20
	17.002

	   Espírito Santo
	13.889,89
	621
	35.059,62
	1.242
	46.156,11
	1.423

	   Rio de Janeiro
	91.436,66
	3127
	199.588,98
	5.538
	217.542,34
	5.932

	   São Paulo
	344.092,33
	13228
	784.580,35
	25.816
	1.097.699,83
	32.110

	Sul
	160.211,99
	7.577
	444.337
	16.946
	578.526
	20.003

	   Paraná
	60.849,12
	3002
	171.367,84
	7.310
	229.845,75
	9.002

	   Santa Catarina
	28.247,78
	1279
	83.207,91
	2.821
	104.709,45
	3.123

	   Rio Grande do Sul
	71.115,09
	3296
	189.760,77
	6.815
	243.971,14
	7.878

	Centro-Oeste
	42.761,87
	1.944
	142.990
	5.002
	206.857
	6.398

	   Mato Grosso do Sul
	5.378,52
	302
	19.507,07
	804
	29.097,65
	1.041

	   Mato Grosso
	5.183,51
	237
	11.361,57
	415
	16.499,35
	585

	   Goiás
	21.236,81
	1022
	80.048,61
	2.929
	111.908,60
	3.604

	   Distrito Federal
	10.963,03
	383
	32.072,53
	854
	49.351,56
	1.168

	 
	
	
	
	
	
	 

	BRASIL
	883.002,86
	38.481
	2.204.792,10
	79.545
	3.004.733,50
	97.935


Fonte: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (2009).
A região sudeste concentra a maioria absoluta dos financiamentos da Carta de Crédito FGTS Individual para aquisição de imóvel usado. Em 2004, 66,75 % do total de financiamentos concedidos foram nesta região, o percentual muda para 61,93% e 61,27% nos anos de 2005 e 2006 respectivamente. Em relação ao número de moradias financiadas, a região sudeste deteve 62,33 % do total de moradias financiadas no Brasil no ano de 2004. Em 2005 e 2006, o percentual reduziu para 58,53 % e 57,66 % respectivamente.

A região nordeste, que conforme visto no item 2.3 apresenta grande carência em moradias, tem participação modesta no total de financiamentos da Carta de Crédito FGTS. Em 2004 apenas 9,29 % do total financiado foi nesta região. Nos anos de 2005 e 2006 houve ligeiro aumento para 10,27 % e 11,38 % respectivamente. A participação no total de moradias financiadas também é baixa, em 2004 a região nordeste contou com 11,87 % do total de moradias financiadas. Em 2005 e 2006 foram 12,70 % e 14,16 % respectivamente.

Após a apresentação da distribuição espacial dos financiamentos, será mostrada na Figura 6 a divisão dos recursos totais por faixa de renda dos tomadores da Carta de Crédito FGTS.

Figura 6 [image: image12.emf]CCFGTS Imóvel Usado por Faixa de Renda
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Fonte: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (2009).
Há uma concentração de recursos para os proponentes com renda familiar superior a 5 salários mínimos, porém tal concentração diminuiu consideravelmente durante o período. Em 2004, 74,61 % do total dos recursos liberados eram para esta faixa de renda. No ano de 2005 o percentual caiu para 63,55 % e chegou a 44,59 % em 2006. Vale relembrar que o regulamento do financiamento com recursos do FGTS não permitia concessão de financiamento para proponentes com renda familiar superior a R$ 3.670,00 em 2003 e R$ 3.900,00 em 2006 para aquisição de imóveis novos, ou seja esta faixa de acima de cinco salários mínimos não é infinita, ela tem um teto que não ultrapassava os dez salários mínimos até 2006.
Com relação aos proponentes com renda familiar mensal de até 3 salários mínimos, sua participação no total de recursos distribuídos foi de 4,23 % em 2004, 7,30 % em 2005 e 14,32 % em 2006.
Para finalizar a apresentação dos dados do SFH, será mostrada a distribuição espacial dos financiamentos, que possui como fonte a poupança, concedidos por todas as instituições financeiras que operam no SFH. Como dito acima, o Banco Central não disponibiliza os dados consolidados anualmente, só mensalmente. A transformação dos dados para a frequência anual seria custosa demais, e o benefício seria somente a padronização da apresentação dos dados, isto é, mostrar os dados de determinado mês nos anos de 2004, 2005 e 2006 já atende a necessidade deste estudo, não trazendo prejuízo para a fundamentação da conclusão sobre a eficácia do SFH.
A tabela 5 abaixo mostra uma distribuição de recursos bem semelhante à Carta de Crédito FGTS mostrada acima. A região nordeste vem aumentando sua participação no total de recursos, mas ainda assim sua participação continua baixa, de 9,35 % em dezembro de 2006. Por outro lado a região sudeste continua líder absoluta na participação do total de financiamentos brasileiros, contudo há uma redução nesta liderança, a participação era de 76,92 % do total de financiamentos em dezembro de 2004 e passou para 60,12 % em dezembro de 2006.
Também de forma análoga a Carta de Crédito FGTS, os financiamentos imobiliários, cuja fonte é a poupança, apresentaram um aumento considerável no período. Em dezembro de 2004 o total concedido era de R$ 227,90 milhões e chegou a R$ 471,79 milhões no mês de dezembro de 2006.

TABELA 5 – Financiamento imobiliário do SFH para aquisição de imóveis novos e usados oriundos de recursos da poupança. Valores de financiamento em R$ 1 mil.

	Financiamentos Imobiliários para Aquisição com recursos da Poupança

	

	ESPECIFICAÇÃO
	dez/04
	dez/05
	dez/06

	
	Val. Financiado
	% Nacional
	Val. Financiado
	% Nacional
	Val. Financiado
	% Nacional

	Norte
	615,86
	0,27%
	2.337,31
	0,95%
	7.165,84
	1,52%

	   Rondônia
	41,81
	0,02%
	0,00
	0,00%
	674,79
	0,14%

	   Acre
	0,00
	0,00%
	53,80
	0,02%
	295,78
	0,06%

	   Amazonas
	454,25
	0,20%
	262,50
	0,11%
	2.178,89
	0,46%

	   Roraima
	30,00
	0,01%
	0,00
	0,00%
	125,42
	0,03%

	   Pará
	39,80
	0,02%
	1.879,39
	0,76%
	2.721,75
	0,58%

	   Amapá
	0,00
	0,00%
	0,00
	0,00%
	80,00
	0,02%

	   Tocantins
	50,00
	0,02%
	141,62
	0,06%
	1.089,21
	0,23%

	Nordeste
	5.006,65
	2,20%
	18.029,85
	7,30%
	44.104,43
	9,35%

	   Maranhão
	28,00
	0,01%
	190,40
	0,08%
	2.363,81
	0,50%

	   Piauí
	0,00
	0,00%
	84,00
	0,03%
	1.425,05
	0,30%

	   Ceará
	584,57
	0,26%
	2.249,84
	0,91%
	5.585,76
	1,18%

	   Rio Grande do Norte
	71,10
	0,03%
	1.562,96
	0,63%
	3.469,32
	0,74%

	   Paraíba
	177,00
	0,08%
	951,54
	0,39%
	3.027,99
	0,64%

	   Pernambuco
	862,28
	0,38%
	3.125,08
	1,27%
	4.901,68
	1,04%

	   Alagoas
	0,00
	0,00%
	603,39
	0,24%
	2.319,99
	0,49%

	   Sergipe
	143,00
	0,06%
	851,07
	0,34%
	4.313,34
	0,91%

	   Bahia
	3.140,70
	1,38%
	8.411,57
	3,41%
	16.697,49
	3,54%

	Sudeste
	175.315,03
	76,92%
	167.132,66
	67,68%
	283.642,96
	60,12%

	   Minas Gerais
	6.394,80
	2,81%
	15.044,07
	6,09%
	42.719,11
	9,05%

	   Espírito Santo
	911,20
	0,40%
	4.675,01
	1,89%
	8.899,23
	1,89%

	   Rio de Janeiro
	50.617,79
	22,21%
	26.376,25
	10,68%
	46.588,22
	9,87%

	   São Paulo
	117.391,24
	51,51%
	121.037,33
	49,01%
	185.436,40
	39,30%

	Sul
	29.498,57
	12,94%
	42.575,19
	17,24%
	93.251,65
	19,77%

	   Paraná
	8.788,18
	3,86%
	14.400,68
	5,83%
	29.735,13
	6,30%

	   Santa Catarina
	2.433,22
	1,07%
	6.522,21
	2,64%
	19.298,91
	4,09%

	   Rio Grande do Sul
	18.277,17
	8,02%
	21.652,30
	8,77%
	44.217,61
	9,37%

	Centro-Oeste
	17.470,16
	7,67%
	16.871,16
	6,83%
	43.628,37
	9,25%

	   Mato Grosso do Sul
	1.132,14
	0,50%
	2.177,94
	0,88%
	5.595,62
	1,19%

	   Mato Grosso
	586,14
	0,26%
	1.884,59
	0,76%
	3.910,85
	0,83%

	   Goiás
	1.235,75
	0,54%
	3.511,89
	1,42%
	10.245,31
	2,17%

	   Distrito Federal
	14.516,13
	6,37%
	9.296,74
	3,76%
	23.876,59
	5,06%

	 
	
	
	
	
	
	 

	BRASIL
	227.906,34
	100,00%
	246.946,25
	100,00%
	471.790,35
	100,00%


Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL (2009)
Conclusão
Após a apresentação dos fundamentos teóricos e dos dados sobre déficit habitacional e do SFH durante o período de 2003 a 2006, este trabalho chega ao seu término com esta conclusão que objetiva apresentar os argumentos atestando que o Sistema Financeiro de Habitação foi eficiente para o acesso à moradia de milhares de famílias brasileiras neste período.
Conforme visto no capítulo 1, o mercado imobiliário é complexo. O SFH não alcança toda a extensão deste mercado, nem tem a pretensão para tal. O SFH só visa atender a demanda por crédito dos construtores, pessoas jurídicas e principalmente dos proponentes a ocupantes de imóveis residenciais, pessoas físicas, para manter um determinado equilíbrio entre a oferta e demanda por imóveis residenciais.

Para o aumento do estoque de moradias, ou seja, financiamento a imóveis novos, o SFH disponibiliza incentivos: aumento da renda máxima e do valor máximo do imóvel para os proponentes aos imóveis novos nos casos de financiamento com recursos do FGTS, possibilidade de financiamento de até 100 % do imóvel e a melhor taxa de juros do mercado para uma construtora, pessoa jurídica se alavancar. Os investimentos na ampliação da oferta de imóveis são dificultados devido às expectativas das construtoras quanto ao cenário macro-econômico brasileiro, a burocracia e também a escassez de bons terrenos em áreas urbanas.

A primeira causa refere-se, sobretudo a baixa renda per capita brasileira. O PIB per capita brasileiro foi de US$ 3.089,60 em 2003, US$ 3.663,90 em 2004, US$ 4.808,30 em 2005 e US$ 5.868,60 em 2006
, muito inferior aos países desenvolvidos que superam os US$ 20.000. Imóvel é um bem caro e, portanto requer que as famílias tenham um nível de renda mínimo para poder almejar sua compra. Os financiamentos do SFH permitem que as famílias paguem este bem ao longo de anos deduzindo um percentual da sua renda mensalmente. Torna-se inviável a compra do bem se a família não possui a renda mínima.
Em 2003 o valor do salário mínimo nacional era de R$ 200,00, uma família com renda mensal de 3 salários mínimos financiava no SFH o valor de R$ 19.467,53 em 240 meses a uma taxa de 5 % ao ano. Se fosse um casal com marido e mulher ganhando cada um 3 salários mínimos, conseguiam financiar apenas R$ 40.455,52
. Com tais valores não é possível adquirir um imóvel bem localizado e dotado de uma infra-estrutura mínima nos grandes centros brasileiros como São Paulo ou Rio de Janeiro.
A questão da renda deve ser enfatizada. Não houve alterações radicais no SFH de 2003 para o de 2006, porém a participação do crédito destinado as famílias na faixa de até 3 salários mínimos  passou de 4,23% para 14,32% isto deveu-se sobretudo ao aumento do salário mínimo que proporcionou que famílias com renda de até 3 salários mínimos passassem a ter melhores condições de vida e possibilidade de almejar um crédito imobiliário do SFH.

Em 2006, o valor do mínimo passou para R$ 300,00, um aumento de 50 % com relação ao mínimo de 2003. Novamente, um casal como descrito acima, com marido e mulher ganhando cada um 3 salários mínimos agora conseguiriam financiar R$ 60.756,34.

Para amenizar a falta de renda das famílias brasileiras, o FGTS distribui um subsídio nos financiamentos para os proponentes. O subsídio funciona como uma espécie de desconto nos financiamentos, isto é, o indivíduo financia um determinado valor X, porém a sua carta de crédito que servirá para pagar o vendedor do imóvel vale X mais o subsídio. O subsídio é inversamente proporcional à renda, ou seja, proponentes com renda menor conseguem um subsídio maior. Com isso as famílias conseguem almejar um imóvel de maior valor. Em 2003 foram distribuídos R$ 34,55 milhões, em 2004 foram R$ 21,16 milhões para a carta de crédito FGTS individual para aquisição de imóvel usado. A partir de 2005, a liberação do subsídio foi ampliada e chegou a R$ 104,92 milhões, subindo para R$ 176,38 milhões em 2006 somente para tal produto. Ainda neste ano, R$ 95,02 milhões do subsídio foram destinados para famílias com renda mensal de até 3 salários mínimos.
A segunda razão apontada para não ocorrer mais investimentos no acréscimo do estoque é a burocracia e, também esta, não está relacionada ao SFH. Os credores do SFH, isto é, todas as instituições financeiras e em último caso todos os cotistas do FGTS e poupadores da caderneta de Poupança, requerem garantias de seus empréstimos, assim, para financiar uma construção, por exemplo, é necessária a apresentação de uma série de documentos pela construtora que demonstram a viabilidade técnica e econômica da construção. O custo destes documentos é alto e muitas vezes levam muito tempo para serem conseguidos, é o caso de licenças ambientais, registros cartoriais, alvarás de obra junto a órgãos municipais, adequação ao plano diretor municipal, organogramas técnicos e financeiros da obra, atestados das companhias de eletricidade locais, das companhias de comunicação, das companhias de água e esgoto, do Corpo de Bombeiros, etc. Após a apresentação de todos estes documentos, também é necessário uma análise rigorosa do agente financeiro com a finalidade de financiar somente projetos viáveis e adequados.
A escassez de bons terrenos urbanos também não pode ser culpa do SFH. As instituições governamentais devem agir para abrir novos espaços urbanos, devem planejar o ordenamento da área urbana para suprir de forma adequada à população nas suas demandas por meios de transporte, emprego, saúde, educação e segurança na área onde irá estabelecer seu lar. Seria temeroso se a iniciativa desta empreitada fosse do SFH, se ele financiasse a construção de imóveis em áreas isoladas com a esperança de melhorias urbanas futuras. É bem provável que a consequência de tal ação seria o aumento da inadimplência e retomada de imóveis que não conseguiriam ser revendidos em seguida. O resultado disso seria um rombo no sistema.
Quanto ao déficit rural, o SFH não consegue combater ou amenizar este problema não por culpa dele, mas sim pela grande concentração fundiária no campo brasileiro, pela absoluta falta de renda que chega a miséria em determinadas áreas e pela ocupação irregular de grande parte da área rural. Novamente caberia a iniciativa as instituições governamentais para regularizar a posse e propriedade no campo, combater a concentração fundiária e estimular as economias locais para haver um incremento da renda nas regiões.  
 Por fim, cabe tratar das características do SFH. Suas normas visam garantir uma distribuição eficiente dos recursos, ou seja, priorizar as camadas de baixa renda. Há um limite máximo do imóvel a ser financiado e, em caso de recursos do FGTS, há o limite de renda familiar, conforme visto no item 3.1. Além disso, há a obrigatoriedade de os proponentes não possuírem outro imóvel no município onde residem e/ou onde exerçam suas ocupações principais. Os proponentes também não podem ter outro financiamento ativo do SFH e só podem financiar a compra de um imóvel se este se localiza no município onde residam ou onde exerçam suas ocupações principais. Isto tudo visa que os recursos do FGTS cheguem somente a quem irá comprar seu único imóvel e usá-lo-á como sua moradia.

Se as normas visam à distribuição eficiente dos recursos, na prática é exatamente isso que ocorre. Há vários mecanismos adotados pelas instituições financeiras, em especial a Caixa Econômica Federal, para averiguar com exatidão se os proponentes estão nas faixas atendidas pelo SFH e pelos recursos do FGTS. Para o limite de valor de imóvel há um serviço terceirizado de engenharia que faz uma avaliação do imóvel a ser financiado, para o limite de renda há a verificação dos salários dos proponentes por meio dos contracheques, declaração de imposto de renda e de extratos bancários. Para conferir se o proponente não possui outro imóvel, é checado sua declaração de imposto de renda, além disso, para o registro da escritura junto ao Registro de Imóveis, é requerida uma certidão de não propriedade de imóvel expedida por um distribuidor regional que centraliza as informações dos Registros de Imóveis na região. Para verificar que o proponente não possui financiamento ativo no SFH, é acessado o Cadastro Nacional de Mutuários que possui banco de dados de todas as instituições financeiras nacionais sobre financiamentos concedidos no SFH. Por último, ocorrem sistematicamente auditorias internas e externas para observar o cumprimento de tais normas.
A avaliação de crédito praticado pelas instituições financeiras não discrimina os trabalhadores informais, a maior parte da força de trabalho brasileira no período. Para tais trabalhadores almejarem o crédito imobiliário, basta que façam depósitos regulares em suas contas bancárias, a média mensal dos depósitos realizados nos últimos meses é considerada a renda bruta do trabalhador. Além disso, o trabalhador informal pode apresentar sua contribuição para o INSS
 bem como sua declaração de imposto de renda.
Todas as agências da Caixa Econômica Federal têm metas de concessão de novos financiamentos no SFH, inclusive de financiamentos para a baixa renda. As superintendências regionais também da CEF possuem meta de financiamentos a imóveis novos, na planta. Isso acarreta em pressão para o agente financeiro encontrar o demandante do crédito imobiliário e conceder o crédito para o mesmo.

Diante do exposto ao longo deste trabalho e mais precisamente nesta conclusão, o SFH é um instrumento eficaz para o acesso a moradia dos brasileiros, mas isso não quer dizer que ele não deva sofrer alterações. De fato houve alterações pontuais no período estudado que foram benéficas para o SFH como um todo, tais como: a segmentação das taxas de juros para os proponentes de diferentes rendas e a concessão do subsídio. Este último tem discussão bastante ampla que poderia ser tema de outro trabalho, aqui vale apenas enfatizar que o subsídio tem que ser concedido de maneira sustentável como ocorreu entre 2003 e 2006, foi o aumento da arrecadação do FGTS, decorrente da melhora no nível de emprego brasileiro, que possibilitou conceder o subsídio e foi criado um círculo vicioso benéfico para a economia com os segmentos de baixa renda podendo comprar imóveis, as construtoras fazendo lançamentos para atender esta nova demanda, contratando pessoal e recolhendo o FGTS destes novos empregados. O FGTS com mais recursos possibilita conceder o subsídio e volta para o começo do círculo.

Uma nova alteração pontual poderia ser feita e é a sugestão deste estudo. A Caixa Econômica Federal poderia ter algumas agências voltadas para o crédito imobiliário. As demais atividades de banco comercial ficariam em segundo plano nestas agências. Isto já foi feito na década de 80, mas o modelo utilizado naquela época não é o mesmo sugerido, havia na CEF agências que somente trabalhavam com crédito imobiliário e demais agências que não trabalhavam com crédito imobiliário. O modelo proposto é todas as agências fazerem crédito imobiliário, mas a meta de concessão de novos financiamentos seria maior nestas agências focadas para o crédito imobiliário. 
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� Art. 6 e art. 23, IX


� Ver FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2006).


� Lei nº 4.380/64, art. 4


� MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO (2006) e BANCO CENTRAL DO BRASIL (2009)


�  Lei 9.514/97.


� De acordo com FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2008), o déficit habitacional em 2006 era de 7,935 milhões de moradias.


� Harvey utilizou a definição de Adam Smith para valor de uso e valor de troca, ou seja, a primeira expressa a utilidade de certo objeto e a segunda expressa o poder de adquirir outros objetos que a posse de determinado objeto proporciona.


� Johann Heinrich von Thünen, economista alemão do séc XIX. Sua principal obra é Der Isolierte Staat in Beziehung auf Landwirtschaft und Nationalökonomie (A Teoria do Estado Isolado) de 1826.


� Para aprofundamento no Modelo de Alonso, ver ALONSO (1964)


� O bem composto é todos os outros bens não pertencentes à dimensão residencial, ou seja, tudo que não seja o tamanho do imóvel/ terreno e sua distância ao centro da cidade.


� Imposto Predial Urbano, imposto municipal incidente sobre imóveis urbanos.


� Maior construtora nacional de 2004 com base na área total de unidades lançadas no período de novembro/2002 a outubro/2003 somada a área total entregue no período de novembro/2000 a outubro/2003 segundo Ranking FOLHA Qualidade Imobiliária 


� Ver GAFISA (2008).


� Índice Nacional da Construção Civil calculado pela Caixa Econômica Federal


� Índice Geral de Preços de Mercado calculado pela Fundação Getúlio Vargas


� Art. 27 da Lei 10.683/2003 


� Art. 2 do Decreto 4665/2003


� Segundo o IBGE de 1950 a 1960 o crescimento populacional foi de 18,24 milhões de habitantes, no decênio seguinte foi de 22,94 milhões, de 1970 a 1980 chegou a 25,86 milhões. 


� O II PND foi um plano de desenvolvimento lançado pelo presidente Geisel em 1974 que consistia numa série de investimentos públicos em infra-estrutura. A avaliação predominante é que o plano fracassou em decorrência do aumento do endividamento externo e ao insucesso no combate a crise econômica. Entretanto há outros autores que discordam desta avaliação.


� Para fins deste trabalho, ocupação irregular é aquela onde o residente possui a posse do imóvel mas não possui a propriedade. 


� Vide FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2006) e FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO (2008)


� Habitação precária é a soma de domicílios rústicos mais os domicílios improvisados, conforme classificação mostrada no item 2.1.


� Dados da FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO não mostrados na tabela 2.


� Segundo o IPEADATA – www.ipeadata.gov.br


� Segundo o IPEADATA – www.ipeadata.gov.br


� Esta questão, bem como as demais conclusões, será mais detalhada na conclusão deste estudo.


� Novamente tal raciocínio será aprofundado na conclusão.


� Com a extinção do Banco Nacional de Habitação (BNH) através do decreto-lei nº 2.291/86, o Conselho Monetário Nacional (CMN) e o Banco Central passaram a ser os reguladores do SFH e a Caixa Econômica Federal o principal Agente Operador.


� Ou seja, qualquer detentor de conta vinculada de FGTS pode sacar os recursos se usá-los para moradia, desde que atendida as condições do SFH e possuir mais de 3 anos de vínculo com o FGTS.


� Imóvel novo é aquele cuja data de expedição do habite-se não supera 180 dias no ato da contratação do financiamento, ou mais de 180 dias mas o imóvel não foi alienado ou habitado anteriormente.


� Sistema de Financiamento Imobiliário, será detalhado na seção 3.2 deste trabalho.


� Taxa Referencial estabelecida pelo BACEN para remuneração dos depósitos da caderneta de poupança.


� Lei nº 10.683/2003.


� Taxa de efetividade é a razão entre o montante realizado e o montante orçado.


� A diferença entre financiamento para aquisição de material de construção e para melhoria/reforma é que o primeiro não permite custear a mão-de-obra com o valor financiado. Além disso, no primeiro não é exigido um projeto de obra expedido por engenheiro/arquiteto com registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura.


� Segundo o IPEADATA – www.ipeadata.gov.br


� Valores calculados para proponente com 38 anos, utilizando o Sistema de Amortização Constante, padrão dos financiamentos com FGTS e sem subsídio. 


� As mesmas condições estipuladas no caso de 2003 descrito acima.


� Instituto Nacional de Seguridade Social, autarquia vinculada ao Ministério da Previdência que é responsável pela aposentadoria dos trabalhadores não públicos.
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